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PREFEITURA MUNICIPAL DE
FORTALEZA DOS VALOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 07/2026

PROCESSO Nº 25/2026
Registro de Preçosvisandoa contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de
arbitragem esportiva, visando atender às
necessidades da Secretaria Municipal Turismo,
Esporte e Cultura do Município de Fortaleza dos
Valos/RS, para realização de competições nas
modalidades de futsal, voleibol feminino e futebol de
campo (menor preço por item). Propostas de Preços
no período de 08 de abril de 2026 a 24 de abril de
2026, até às 09h00min, no site supramencionado. O
início da Sessão de Disputa de Preços (Lances) será
no dia 24 de abril de 2026, às 09h01min horas, no site
supramencionado. Edital < https://bllcompras.com/
> e www.pmfv.rs.gov.br. Informações poderão ser
obtidas com o Pregoeiro, Rua Rubert, 900, de
segunda a sexta-feira, das 8h00min às 12h00min e
das 13h30min às 17h00min, (55) 3328-1133 R205 ou
pmlicita@pmfv.rs.gov.br. Fortaleza dos Valos, 06 de
abril de 2026. Paulo Cezar Marangon, Prefeito.

EDITAL DE 1º e 2º PÚBLICOS LEILÕES DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º Público Leilão: 22/04/2026, às 10:30hs / 2º Público Leilão: 24/04/2026, às 10:30hs

FERNANDA DE MELLO FRANCO, Leiloeira Oficial, Matrículas JUCEMG nº 1030 e JUCESP nº 1281, com escritório na Av.
Barão Homem de Melo, 2222 – Sala 402 – Estoril – CEP 30494-080 – Belo Horizonte/MG., autorizado por BANCO INTER S/A,
CNPJ sob n° 00.416.968/0001-01, venderá em 1º ou 2º Leilão Público Extrajudicial, nos termos do artigo 27 da Lei 9.514/97,
com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023 e regulamentação complementar com Sistema de Financiamento Imobiliário, o
seguinte: SALA nº 24, sita no segundo pavimento, com área privativa de 69,42m², área de uso comum de 7,23m², somando
uma área total de 76,65m² e correspondendo-lhes a fração ideal de terreno de 20,26m², do terreno urbano, constituído pelo
lote número 03, da quadra número 34; BOX nº 20, sito no subsolo, área privativa de 14,10m², área de uso comum de 16,34m²,
somando uma área total de 30,44m² e correspondendo-lhes a fração ideal de terreno de 4,07m², do terreno urbano, constituído
pelo lote número 03, da quadra número 34. Integrantes do EDIFÍCIO RADIANCE, à Rua Júlio de Castilhos, nº 2418, Flores da
Cunha/RS. Imóveis objetos respectivamente da Matrícula CNM: 100289.2.0021419-40 trasladada da Matrícula nº 21.419, Ma-
trícula CNM: 100289.2.0021409-70 trasladada da Matrícula nº 21.409, do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Flores
Cunha/RS. Dispensam-se as descrições completas dos IMÓVEIS, nos termos do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do
Decreto nº 93.240/86, estando os mesmos descritos e caracterizados nas matrículas anteriormente mencionadas. 1º PÚBLI-
CO LEILÃO - VALOR: R$ 713.988,50 (setecentos e treze mil, novecentos e oitenta e oito reais e cinquenta centavos);
2º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 356.994,25 (trezentos e cinquenta e seis mil, novecentos e noventa e quatro reais e
vinte e cinco centavos). O arrematante pagará à vista, o valor da arrematação, 5% de comissão do leiloeiro e arcará, também
à vista, com despesas cartoriais, impostos de transmissão para lavratura e registro de escritura, responsabilizando-se, ainda,
por todas as despesas que vencerem a partir da data de arrematação. O imóvel será entregue no estado em que se encontra.
Venda ad corpus. Imóvel ocupado, desocupação a cargo do arrematante, nos termos do art. 30 da Lei nº 9.514/97, com a
redação dada pela Lei nº 14.711/2023. Ficam os Fiduciantes: IONE SANTOS MARCARINI, brasileira, administradora, nascida
em 25/03/1962, C.I: 1077702288 SJS/RS, CPF: 699.784.760-91 e JAIME FRANCISCOMARCARINI, brasileiro, administrador,
nascido em 12/07/1952, C.I: 5008323668 SSP/RS, CPF: 175.402.750-49, casados entre si sob o regime de comunhão uni-
versal de bens, residentes e domiciliados na Rua Júlio de Castilhos, 1443, bairro São José, Flores da Cunha/RS, intimado(s)
da data dos leilões pelo presente edital. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A
do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários,
mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico, podendo o(s)
fiduciante(s) readquirir(em) o imóvel entregue em garantia fiduciária, sem concorrência de terceiros, exercendo o seu direito
de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos, despesas e comissão de 5% do Leiloeiro,
conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do artigo 27, da Lei nº 9.514/97, com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023, ainda
que outros interessados já tenham efetuado lances para o respectivo lote do leilão. Leilão online, os interessados deverão
obrigatoriamente, tomar conhecimento do edital completo através do site www.francoleiloes.com.br.

EDITAL DE 1º e 2º PÚBLICOS LEILÕES DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º Público Leilão: 22/04/2026, às 09:50hs / 2º Público Leilão: 23/04/2026, às 09:50hs

FERNANDADE MELLO FRANCO, Leiloeira Oficial, Matrículas JUCEMG nº 1030 e JUCESP nº 1281, com escri-
tório na Av. Barão Homem de Melo, 2222 – Sala 402 – Estoril – CEP 30494-080 – Belo Horizonte/MG., autoriza-
do por BANCO INTER S/A, CNPJ sob n° 00.416.968/0001-01, venderá em 1º ou 2º Leilão Público Extrajudicial,
nos termos do artigo 27 da Lei 9.514/97, com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023 e regulamentação comple-
mentar com Sistema de Financiamento Imobiliário, o seguinte: CASA Nº 01 DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
PLANALTO, localizado ao sul do condomínio, na Rua Liberato Salzano Vieira da Cunha, nº 478, Encantado/RS,
com área privativa de 141,59m², área de terreno de uso exclusivo de 332,52m², área de terreno de uso comum
de 50,272m², totalizando uma área de 382,792m², correspondendo à fração ideal de 0,189474 do TERRENO
URBANO. Imóvel objeto da Matrícula CNM: 098293.2.0037617-71 trasladada da Matrícula nº 37.617, do Ofício
Registro de Imóveis da Comarca de Encantado/RS. Dispensa-se a descrição completa do IMÓVEL, nos termos
do art. 2º da Lei nº 7.433/85 e do Art. 3º do Decreto nº 93.240/86, estando o mesmo descrito e caracterizado na
matrícula anteriormente mencionada. 1º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 675.000,00 (seiscentos e setenta
e cinco mil reais); 2º PÚBLICO LEILÃO - VALOR: R$ 459.519,03 (quatrocentos e cinquenta e nove mil,
quinhentos e dezenove reais e três centavos). O arrematante pagará à vista, o valor da arrematação, 5%
de comissão do leiloeiro e arcará, também à vista, com despesas cartoriais, impostos de transmissão para
lavratura e registro de escritura, responsabilizando-se, ainda, por todas as despesas que vencerem a partir da
data de arrematação. O imóvel será entregue no estado em que se encontra. Venda ad corpus. Imóvel ocupado,
desocupação a cargo do arrematante, nos termos do art. 30 da Lei nº 9.514/97, com a redação dada pela Lei
nº 14.711/2023. Ficam os Fiduciantes: VITOR MANOEL KLAUS FERREIRA, brasileiro, cabelereiro autônomo,
nascido em 23/11/2002, RG 2114625714 SSP/DI RS, CPF 044.578.210-20, residente e domiciliado na Rua
João Lucca, 1727, AP 302, Bairro Centro, Encantado/RS, CEP: 95960-000, intimado(s) da data dos leilões pelo
presente edital. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27
da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários,
mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico, po-
dendo o(s) fiduciante(s) readquirir(em) o imóvel entregue em garantia fiduciária, sem concorrência de terceiros,
exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos, despe-
sas e comissão de 5% do Leiloeiro, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do artigo 27, da Lei nº 9.514/97,
com a redação dada pela Lei nº 14.711/2023, ainda que outros interessados já tenham efetuado lances para o
respectivo lote do leilão. Leilão online, os interessados deverão obrigatoriamente, tomar conhecimento do edital
completo através do site www.francoleiloes.com.br.

FAGUNDES CONSTRUÇÃO E MINERAÇÃO S.A.
CNPJ: 90.272.337/0001-40

BALANÇÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais
Ativo 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 277.672 92.845
Contas a receber de clientes 438.334 335.733
Estoques 43.289 39.236
Tributos a recuperar 10.229 16.907
Outros Ativos 18.971 7.101

788.495 491.822
Não circulante
Partes relacionadas – 621
Tributos a recuperar 12.446 9.861
Depósitos judiciais 3.864 3.416
Outros ativos – 647

16.310 14.545
Imobilizado 674.603 784.138

674.603 784.138

Total do ativo 1.479.408 1.290.505

Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante
Fornecedores 50.304 46.170
Empréstimos e financiamentos 397.048 358.500
Impostos e contribuições a recolher 13.488 14.427
Obrigações trabalhistas 55.734 56.344
Partes Relacionadas 6.000 6.411
Outros passivos 27.091 13.255

549.665 495.107
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 525.961 450.074
Provisões para contingências 3.146 5.399
Partes relacionadas 96.190 –
Imposto de renda e contribuição social
diferidos 182.121 169.627

807.418 625.100
Total do passivo 1.357.083 1.120.207
Patrimônio líquido
Capital social 100.000 100.000
Ajuste de avaliação patrimonial 119 119
Reservas de lucros 22.206 70.179
Total do patrimônio líquido 122.325 170.298
Total do passivo e patrimônio líquido 1.479.408 1.290.505

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais,

exceto quando indicado de outra forma
2025 2024

Receita líquida 1.314.718 1.250.852
Custo dos serviços prestados (1.116.590) (1.069.033)
Lucro bruto 198.128 181.819
Despesas gerais e administrativas (67.339) (57.651)
Despesas com vendas (264) (240)
Outras receitas operacionais,
líquidas 7.484 47.196
Lucro operacional antes do
resultado financeiro 138.009 171.124
Receitas financeiras 3.565 15.223
Despesas financeiras (105.260) (133.945)
Resultado financeiro, líquido (101.695) (118.722)
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 36.314 52.402
Imposto de renda e contribuição social (12.494) (14.381)
Lucro líquido do exercício 23.820 38.021
Lucro por ação atribuível aos acionistas
da Companhia durante o exercício
(expresso em R$ por ação)

Lucro básico e diluído por ações 0,1695 0,2706
As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2025 2024

Lucro líquido do exercício 23.820 38.021
Outros componentes do resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente do exercício 23.820 38.021

As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÇÃO DAS MUTAÇÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em milhares de reais
Capital
Social

Ajuste de avaliação
patrimonial

Reserva
legal

Reserva
de lucros

Lucros
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2023 49.181 223 6.485 85.419 – 141.308
Lucro líquido do exercício – – – – 38.021 38.021
Realização do custo atribuído – (104) – – 104 –
Destinação do lucro:
Dividendos e Juros sobre capital próprio – – – – (9.030) (9.030)
Constituição de reserva legal – – 1.901 – (1.901) –
Constituição de reserva de lucros – – – 27.194 (27.194) –
Integralização de Capital 50.819 – – (50.819) – –
Em 31 de dezembro de 2024 100.000 119 8.386 61.793 – 170.298
Lucro líquido do exercício – – – – 23.820 23.820
Destinação do lucro:
Dividendos – – – (71.792) – (71.792)
Constituição de reserva legal – – 1.191 (1.191) –
Constituição de reserva de lucros – – – 22.629 (22.629) –
Em 31 de dezembro de 2025 100.000 119 9.577 12.629 – 122.325

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto Operacional: A Fagundes Construção e Mineração
S.A. inscrita no CNPJ sob nº 90.272.337/0001-40, possui sede em
Portão, tem por objetivo social a prestação de serviços de jazidas
minerais, terraplanagem, obras portuárias, marítimas e fluviais, tais
como: barragens, represas e diques, exceto para energia elétrica,
pavimentação, saneamento, serviços de construção civil em geral,
perfurações, desmontes, escavação e remoção de terras em terre-
nos urbanos e/ou rurais, transporte de cargas em geral por via rodo-
viária com caminhões, incorporação de imóveis, compra e venda de
imóveis próprios, a participação em outras sociedades e o que mais
convier concernente ramo. 2. Apresentação Das Demonstrações
Contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Di-
retoria. Foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a
legislação societária brasileira, em conformidade com as resoluções
do Conselho Federal de Contabilidade, os pronunciamentos, orien-
tações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis - CPC. 3. Práticas Contábeis: 3.1 Caixa e equivalentes
de caixa: Caixas e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depó-
sitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez
com vencimentos originais de três meses ou menos, que são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 3.2 Es-
toques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o
custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando-se
o método de custo médio ponderado. O valor realizável líquido é o
preço de compra estimado para o curso normal dos negócios,
acrescidos dos custos e despesas de compra. 3.3 Imposto de ren-
da e contribuição social: A Empresa optou pelo regime de tributa-
ção do Lucro Real no período em curso, e calcula o imposto de ren-
da (IRPJ) e a contribuição social (CSLL) corrente com base nas alí-
quotas de 25% sobre o lucro tributável para imposto de renda e 9%
sobre o lucro tributável para contribuição social, sobre o lucro tribu-
tável. Os saldos são reconhecidos no resultado da Empresa pelo
regime de competência. 3.3.1 Imposto de Renda e Contribuição
Social Diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferi-
dos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda,
a base negativa de contribuição social e as correspondentes dife-
renças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ati-
vos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financei-
ras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para deter-
minação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda
e de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são

reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro
tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das
diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futu-
ros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cená-
rios econômicos futuros que podem, portando, sofrer alterações.
3.4 Imobilizado: O imobilizado compreende principalmente terre-
nos, edificações, veículos, máquinas e equipamentos e está mensu-
rado pelo seu custo histórico menos depreciação acumulada, esse
custo foi ajustado para refletir o custo atribuído de veículos e máqui-
nas e equipamentos na data de 1º de janeiro de 2009. O custo his-
tórico inclui os gastos diretamente atribuídos à aquisição dos itens.
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajusta-
dos, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de
um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o
valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado.
(nota 3.5) Os ganhos e as perdas de alienações são determinados
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras despesas operacionais” na demonstração do
resultado. Os terrenos não são depreciados, A depreciação de ou-
tros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus cus-
tos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como
segue: Máquinas e equipamentos, móveis e utensílios, instalações
e outros - 10 anos; Equipamentos de informática - 5 anos; Edifica-
ções - 80 anos; Veículos e Equipamentos - 3 anos. 3.5 Redução ao
valor recuperável de ativos não financeiros: O imobilizado e ou-
tros ativos não circulantes, inclusive os ativos intangíveis, são revis-
tos anualmente para se identificar evidências de perdas não recupe-
ráveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstân-
cias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quan-
do houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor
contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior
entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para
fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos
para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente.
3.6 Impairment de ativos financeiros: A empresa avalia, na data
do balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em um
ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros. Ativos mensura-
dos ao custo amortizado são revisados a cada período do relatório
para avaliar se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de
ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são
incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como re-
sultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento

RELATÓRIO DAADMINISTRAÇÇÃO
Senhores acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter-lhes à apreciação as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício findo em
31 de dezembro de 2025 estão disponíveis nos endereços: https://www.fagundes.com/site/ https://d.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais
2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social 36.314 52.402
Ajustes
Depreciação 151.057 181.812
Provisão (reversão) para contingências (2.253) 4.181
Ganho na venda de ativo imobilizado (4.274) (31.909)
Provisão de juros de empréstimos e
financiamentos 104.005 118.016

284.849 324.502
Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) no contas a receber (102.601) 6.012
Redução (aumento) nos estoques (4.053) (509)
Redução (aumento) de tributos a recuperar 4.093 3.682
Redução (aumento) de depósitos judiciais (448) (552)
Redução (aumento) de outros ativos (11.223) 6.201
Aumento (redução) de fornecedores 4.134 (4.943)
Aumento (redução) de impostos a pagar (939) 671
Aumento (redução) de outros passivos 13.225 (15.118)

Caixa gerado pelas atividades operacionais 187.037 319.946
Juros sobre empréstimos e financiamentos
pagos (93.505) (117.157)

Caixa líquido, provenientes das
atividades operacionais 93.532 202.789
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens do ativo imobilizado (58.292) (238.004)
Valor recebido na venda de imobilizado 21.044 69.718
Caixa líquido aplicado das atividades
de investimento (37.248) (168.286)
Fluxos de caixa das atividades
de financiamento
Amortização de empréstimos (291.138) (310.558)
Amortização de empréstimos Debêntures (4.450) (4.588)
Ingressos de empréstimos 400.252 190.429
Dividendos pagos antecipadamente e
juros sobre o capital próprio pagos (3.911) (5.729)
Pagamentos Juros sobre Debêntures (729) (1.156)
Partes relacionadas 28.519 (699)
Caixa líquido gerado (aplicado)
nas atividades de financiamento 128.543 (132.301)
Aumento (redução) de caixa e
equivalentes de caixa 184.827 (97.798)
Caixa e equivalentes de caixa no
início do exercício 92.845 190.643
Caixa e equivalentes de caixa no
final do exercício 277.672 92.845

184.827 (97.798)
As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações financeiras.

inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou even-
tos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser esti-
mado de maneira confiável. A Empresa avalia em primeiro lugar se
existe evidência objetiva de impairment. Os critérios que a Empresa
usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por im-
pairment incluem: (i) Dificuldade financeira relevante do emissor ou
devedor; (ii) Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora
no pagamento dos juros ou principal; (iii) Torna-se provável que o
tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (iv) O
desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro
devido às dificuldades financeiras; (v) dados observáveis indicando
que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estima-
dos a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhe-
cimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ain-
da ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira,
incluindo as mudanças adversas na situação do pagamento dos to-
madores de empréstimo na carteira e as condições econômicas na-
cionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre
os ativos na carteira. O montante da perda por impairment é mensu-
rada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor pre-
sente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de
juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ati-
vo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração
do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o ven-
cimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para
medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros de-
terminada de acordo com o contrato. Como um expediente prático,
a Empresa pode mensurar o impairment com base no valor justo de
um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se,
num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir
e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento
que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melho-
ria na classificação de crédito do devedor ou realização do ativo em
caixa), a reversão da perda por impairment reconhecida anterior-
mente será reconhecida na demonstração do resultado. 3.7 Em-
préstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação)
e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são clas-
sificados como passivo circulante, a menos que a empresa tenha
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo
menos, 12 meses após a data do balanço. 3.8 Reconhecimento de
receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação re-
cebida ou a receber pelas vendas de produtos a prestação de servi-
ços no curso normal das atividades da Empresa. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e
dos descontos. A Empresa reconhece a receita quando o valor da
receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefí-
cios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios
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específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da
Empresa. A empresa baseia suas estimativas em resultados históri-
cos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação
e as especificações de cada serviço a ser prestado. 3.9 Riscos e
Contingências: A Empresa é parte em ações judiciais e processos
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decor-
rentes do curso normal das operações, envolvendo questões tribu-
tárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A administra-
ção, com base na opinião de assessores jurídicos, faz análise das
demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com
base nas experiências anteriores referentes às quantias reivindica-
das, entende que não são esperadas perdas relevantes em proces-
sos envolvendo a Empresa. 4. Estimativas e Julgamentos Contá-
beis Críticos: Com base em premissas, a Empresa faz estimativas
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis
de ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão con-
templadas abaixo. 4.1 Reconhecimento da Receita: A Empresa
reconhece a receita quando os riscos significativos e os benefícios
de propriedade dos serviços prestados são transferidos para o
cliente. O critério adotado para reconhecimento da receita é a data
em que a medição é efetuada, levando-se em consideração a última
medição realizada para emissão da nota fiscal. Para a receita que
difere do período em que é emitida a nota fiscal, constitui-se uma
provisão para recebimento de receitas em períodos futuros. A Em-
presa reduz da receita bruta no encerramento do exercício os seus
respectivos impostos sobre os serviços prestados, bem como os
descontos concedidos em contratos, demonstrando desta forma a
receita liquida auferida no período. 4.2 Determinação das vidas
úteis dos ativos imobilizados e dos ativos intangíveis: As vidas
úteis dos imobilizados foram determinadas através de laudos de
avaliações e são revisadas anualmente pela Empresa. Todos os
possíveis impactos das revisões das vidas úteis são reconhecidos
sempre prospectivamente nas demonstrações financeiras da Em-
presa. 5. Capital Social e Destinação de Resultados O Capital
Social compõe-se de 140.515.556 ações pertencentes a acionistas
residentes e domiciliados no país sem valor nominal, perfazendo
um total de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) de capital
social totalmente subscrito. No decorrer do exercício não foram
distribuídos lucros.


